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                       ANEXO II DA RESOLUÇÃO CFM Nº 2.173/2017 

A equipe médica que determinou a morte encefálica (ME) deverá registrar as conclusões dos  
exames  clínicos  e  os  resultados  dos  exames  complementares  no Termo  de  Declaração  de  
Morte  Encefálica  (DME) ao  término  de  cada  etapa  e comunicá-la ao médico assistente do 
paciente ou a seu substituto. 

Esse termo deverá ser preenchido em duas vias. A 1ª via deverá ser arquivada no prontuário 
do paciente, junto com o(s) laudo(s) de exame(s) complementar(es) utilizados na sua 
determinação. 

A 2ª via ou cópia deverá ser encaminhada à Central Estadual de Transplantes (CET), 
complementarmente à notificação da ME, nos termos da Lei nº 9434/1997, art. 13.Nos casos 
de morte por causa externa, uma cópia da declaração será necessariamente encaminhada ao 
Instituto Médico Legal (IML). 

A Comissão Intra-Hospitalar de Transplantes (CIHDOTT), a Organização de Procura de Órgãos  
(OPO)  ou  a  CET  deverão  ser  obrigatoriamente  comunicadas  nas  seguintes situações: 

a) possível morte encefálica (início do procedimento de determinação de ME); 

b) após constatação da provável ME (1º exame clínico e teste de apneia compatíveis) e; 

c) após confirmação da ME (término da determinação com o 2º exame clínico e exame 
complementar confirmatórios). 

A Declaração de Óbito (DO) deverá ser preenchida pelo médico legista nos casos de morte por 
causas  externas  (acidente,  suicídio  ou  homicídio),  confirmada  ou  suspeita. Nas  demais  
situações  caberá  aos  médicos  que  determinaram  o  diagnóstico  de  ME  ou aos  médicos  
assistentes  ou  seus  substitutos  preenchê-la.  A data e a hora da morte a serem registradas 
na DO deverão ser as do último procedimento  de  determinação  da ME, registradas no Termo 
de Declaração de Morte Encefálica (DME). 

Constatada a ME, o médico tem autoridade ética e legal para suspender procedimentos de 
suporte terapêutico em uso e assim deverá proceder, exceto se doador de órgãos, tecidos ou 
partes do corpo humano para transplante, quando deverá aguardar a retirada dos mesmos ou 
a  recusa  à  doação  (Resolução  CFM  nº  1.826/2007).  Essa decisão deverá ser precedida de 
comunicação e esclarecimento sobre a ME aos familiares do paciente ou seu representante 
legal, fundamentada e registrada no prontuário. 

ANEXO III DA RESOLUÇÃO CFM Nº 2.173/2017 

CAPACITAÇÃO PARA DETERMINAÇÃO DE MORTE ENCEFÁLICA 

Formação dos médicos examinadores 
 

a) Será considerado especificamente capacitado o médico com um ano de experiência no 
atendimento de pacientes em coma e que tenha acompanhado ou realizado pelo menos 
dez determinações de morte encefálica, ou que tenha realizado curso de capacitação para 
determinação de morte encefálica; 
 

b) Um dos médicos especificamente capacitado deverá ser especialista em uma das seguintes 
especialidades: medicina intensiva, medicina intensiva pediátrica, neurologia, neurologia 
pediátrica, neurocirurgia ou medicina de emergência. 

 

c) Nenhum desses médicos poderá fazer parte da equipe de transplante. 


